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AMANTE CARA E INFIEL 

“O Brasil não é um país pobre; é um país injusto.”

(Fernando Henrique Cardoso)

“Na Assembléia Legislativa de Minas Gerais há servidores com salários de até 50 mil reais por mês.” Manchete que circulou pela imprensa no dia 12 de agosto. “Nunca ganhei tanto na lavoura como agora. Chego a tirar 22 reais por semana.” Frases ditas no Jornal Nacional de 11 de agosto, por uma operária da lavoura de sisal no Nordeste. 

Recentemente a imprensa mostrou uma lista de vovós marajás (ou maranis, como querem os puristas), mulheres de militares, recebendo pensão superior a 53 mil reais por mês, isto é, o equivalente a 44 anos e meio do salário da operária da lavoura de sisal. Tamanha indecência é um escracho, um deboche, um tapa na cara dos brasileiros. Não se trata de obra de um governo específico, seja o atual, seja o anterior. Trata-se do reflexo da cultura moral de certas corporações estatais e certos políticos que aprovaram leis imorais. Nunca entendi porque os funcionários que ganham um salário justo nunca levantaram a voz nem fizeram passeatas contra tão gigantescas distorções. A omissão é cumplicidade. 

Sob o aspecto econômico é um desprezo pela lei da escassez, um desrespeito ao contribuinte e um golpe mortal no papel redistributivo do governo. Não há anjos nem ingênuos nessa história. Tudo é resultado da voracidade com que grupos de interesses corporativos se apropriaram das estruturas de governo, transformando-o em um agente anti-social e prejudicial à produtividade econômica do país. Essa gente agiu sob o guarda-chuva de leis feitas por eles mesmos, numa clara espoliação dos parcos recursos da sociedade. O que mais o Brasil precisa é reformar o aparelho de Estado e a velha cultura da indecência.   

O presidente Lula é um homem de bons princípios e, certamente, não tem nenhum prazer em contrariar os funcionários públicos. Imagino que esteja sofrendo ao ver aqueles que com ele caminharam lado a lado queimando bandeiras do PT sob o argumento de que foram traídos. Talvez nas suas meditações noturnas sobre o Brasil, o presidente tenha se dado conta da enorme injustiça provocada pelo governo, que coleta tributos demais e não faz a distribuição a favor da grande massa de pobres e miseráveis. A lavradora citada acima, com renda mensal equivalente a um terço do salário mínimo, é um exemplo cruel da ausência do Estado onde mais ele é necessário. 

Imagino que Lula resolveu “peitar” os funcionários porque há 3,5 milhões de servidores no governo, dos quais apenas um milhão, 28,6% do total, ganham acima de R$ 2.400, 00 por mês. Se estas proporções se mantiverem, 71,4% dos que entrarem doravante no serviço público continuarão tendo aposentadoria integral paga pelo tesouro. Os outros 28,6%, que vão ganhar proventos acima dos R$ 2.400,00, deverão contribuir para algum fundo de previdência complementar, que não precisa ser privado, já que eles detestam tudo que não seja estatal. Basta que o fundo dos servidores seja do tipo “soberano”, cujos recursos são aplicados integralmente em títulos públicos federais de renda fixa. 

O sistema previdenciário brasileiro é resultado de demogagia política temperada com ignorância econômica e, do jeito que está, não tem como ser viável. Agora, chegou o dia do juízo final contábil. A regra de exigir, para os atuais servidores, que os homens trabalhem até os 60 anos e as mulheres até os 55, para que possam receber aposentadoria igual ao salário total, me parece algo razoável, sobretudo se levarmos em conta que as pessoas estão vivendo mais, que o funcionário tem estabilidade no emprego, que nem sendo incompetente corre risco de demissão e que o Brasil é um país realmente pobre.

Essas notícias sobre os chupins do dinheiro público mostram que o Estado brasileiro se porta como uma amante cara e infiel: promete o paraíso na terra, bate a nossa carteira sob coerção, proporciona minguados serviços e fornica com quem sabe fazer-lhe a corte. Seria cômico se não fosse trágico. A idéia original dos impostos, que era tirar dos ricos para dar os pobres, foi invertida. Hoje, tributa-se pesadamente os pobres para alimentar marajás, vovós maranis e outros exploradores da teta estatal. É intrigante, também, o majestoso silêncio dos representantes da sociedade diante da espoliação dos cofres públicos por via desses supersalários e superaposentadorias. 

Mas, nessa horda de notícias irritantes, há algumas razões para otimismo e, apesar de tudo, este país oferece exemplos que sensibilizam. É o caso da agropecuária. Conquanto a ameaça de invasão seja uma constante, o desempenho da produção de grãos e carnes é espetacular e vem causando surpresa nos mercados mundiais. Mesmo convivendo com as ameaças ao direito de propriedade, o setor primário vai trilhando o seu caminho no rumo de se tornar um dos mais importantes abastecedouros de alimentos para o mundo. É uma felicidade presenciar a evolução do setor rural brasileiro.

A despeito das infidelidades dessa amante cruel que é a pátria brasileira, há esperança de que ela venha a corresponder aos que a amam e fazem a sua parte, com ética e trabalho. Quem sabe um dia, os indefesos e os que foram tocados pela desgraça humana tenham no Estado um pai protetor, capaz de acolhê-los na sua dor, em vez desse pai terrível, que faz discursos de amor e compaixão pelos despossuídos, mas distribui seus dinheiros aos espertos e abastados, enquanto os miseráveis sofrem nos desvãos da vida.

Se o governo que retira quase 40% da renda nacional não fizer a distribuição de renda, esqueçamos a justiça social, pois nenhum outro mecanismo comunitário será capaz de fazê-lo... até porque o governo terá sugado tanto suor dos trabalhadores que nada restará para socorrer os necessitados. 
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